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AGRO PASTORIL NOVO HORIZONTE S/A
CNPJ.  78.231.701/0001-29 - NIRE 41300002304

AVISO AOS ACIONISTAS E
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA N° 44 e
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA N° 53

O Sr. Júlio Zugman Diretor Presidente da sociedade AGRO PASTORIL NOVO HORIZONTE 
S/A, convida os Senhores (as) Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e 
Assembleia Geral Extraordinária, a serem realizadas no dia 25 de Abril de 2023, às 9:00 horas, 
na sede da Companhia, na Rua Amazonas, n° 572, Bairro Água Verde, Curitiba, Paraná,  CEP. 
80.610-030, para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: ASSEMBLEIA GERAL 
ORDINARIA 
1) Exame, discussão e votação das demonstrações financeiras e relatórios dos administradores e 
aprovação das contas relativas ao exercício financeiro findo em 31/12/2022; 
2) Deliberação acerca da destinação do resultado do exercício findo em 31/12/2022;
3) Deliberação acerca de reajuste da remuneração dos Administradores da Companhia, tendo 
como base o índice inflacionário  INPC - Indice Nacional de Preços ao Consumidor
4) Deliberação sobre a manutenção do Conselho Fiscal; 
5) Eleição dos membros do Conselho Fiscal, se for o caso;
6) Deliberação acerca da remuneração dos Conselheiros;
7) Assuntos Gerais.
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA
1) Deliberação acerca da exclusão de atividade econômica secundária não mais executada pela 
companhia;
2) Deliberação para a Alteração do Artigo 3° do Estatuto Social para adequar o objeto social 
em relação às atividades atualmente executadas em unidades da Companhia,  com a seguinte 
proposta de redação do referido artigo: “Artigo 3º: A sociedade tem por objeto: PRODUÇÃO 
FLORESTAL em florestas plantadas, no cultivo de pinus e eucalipto, no cultivo de mudas em 
viveiros florestais e extração de madeiras; PRODUÇÃO FLORESTAL em florestas nativas, na 
Extração de Madeiras;  ATIVIDADES IMOBILIÁRIAS DE IMÓVEIS PRÓPRIOS, na compra, 
venda e aluguel de imóveis, inclusive aqueles adquiridos para revenda; Parágrafo Primeiro: A 
critério da Diretoria, a sociedade poderá: a) criar e instalar filiais, depósitos ou outras depen-
dências em todo o território nacional respeitada a faixa de fronteira;  b) incluir, excluir ou redis-
tribuir atividades entre as filiais; c) encerrar filiais.  Parágrafo Segundo: A sociedade mantém 
as seguintes filiais, as quais atuam sob a direção e administração da matriz: Filial Canoinhas, 
inscrita no CNPJ. 78.231.701/0004-71, com endereço na Av. Senador. Ivo D’Aquino, s/nº, Bairro 
Parque Industria I, Município de Canoinhas, Estado de Santa Catarina, CEP. 89.460-000, com 
Registro na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina, sob o Número de Identificação do Re-
gistro de Empresas - NIRE: 42900150399 em 03/02/1983, a qual tem como atividade principal a 
Produção Florestal, na Extração de Madeira em Florestas Plantadas (CNAE-02.10-1-07); Filial 
Cacumbangue, inscrita no CNPJ. 78.231.701/0007-14, com endereço na Localidade Fazenda 
Cacumbangue, s/nº, Bairro Fazenda Cacumbangue, Município de Coronel Domingos Soares, 
Estado do Paraná, CEP. 85.557-000, com Registro na Junta Comercial do Estado do Paraná, sob 
o Número de Identificação do Registro de Empresas - NIRE: 41900104809 em 17/01/1986, a qual 
tem como atividade principal a Produção Florestal na Extração de Madeira em Florestas Plan-
tadas (CNAE: 02.10-1-07) e como atividades secundárias, a Produção Florestal em Florestas 
Plantadas no Cultivo de Pinus (CNAE: 02.10-1/03), no Cultivo de Eucalipto (CNAE: 02.10-1/01) 
e no Cultivo de Mudas em Viveiros Florestais (CNAE: 02.10-1/06); Filial Capivary, inscrita no 
CNPJ. 78.231.701/0009-86, com endereço na Rodovia BR 116 KM 61, s/nº, Município de Cam-
pina Grande do Sul, Estado do Paraná, CEP.  83.430-000, com Registro na Junta Comercial do 
Estado do Paraná, sob o Número de Identificação do Registro de Empresas - NIRE: 41900264458 
em 08/04/1988, a qual tem como atividade principal a Produção Florestal na Extração de Ma-
deira em Florestas Plantadas (CNAE: 02.10-1-07) e como atividades secundárias,  a Produção 
Florestal em Florestas Plantadas no Cultivo de Pinus (CNAE: 02.10-1/03), no Cultivo de Eu-
calipto (CNAE: 02.10-1/01), no Cultivo de Mudas em Viveiros Florestais (CNAE: 02.10-1/06); 
na Produção Florestal em Florestas Nativas e Extração de Madeiras Florestas Nativas (CNAE: 
02.20-9/01); Filial Manaus, inscrita no CNPJ. 78.231.701/0010-10, com endereço na Rua 14, nº 
26, Bairro Parque 10 de Novembro, Município de Manaus, Estado do Amazonas, CEP.  69.055-
060, com Registro na Junta Comercial do Estado do Amazonas, sob o Número de Identificação do 
Registro de Empresas - NIRE: 13900058651 em 05/10/1988, a qual tem como atividade principal 
a Produção Florestal em Florestas Nativas, na Extração de Madeiras (CNAE: 02.20-9/01). 
3) Deliberação acerca do Fundo de Reserva constituído na forma do “Acordo Entre Acionistas/
Quotistas das empresas que integram o Grupo Zugman 
AVISO - A administração comunica aos Senhores (as) Acionistas, que se encontram à sua dis-
posição, na sede da companhia, situada na Rua Amazonas, 572, bairro Agua Verde, Curitiba, 
Paraná, CEP. 80.610-030, os documentos a que se refere o Artigo 133 da Lei 6.406/1976, com 
alterações da Lei 10.303/2001, relativos ao exercício social encerrado em 31 de Dezembro de 
2022. Curitiba (Pr), 24 de Março de 2023. Julio Zugman - Diretor Presidente.

LAVRADORA RACIONAL DE MADEIRAS LAVRAMA S/A
CNPJ 76.506.302/0001- 06 - NIRE 4130004787-1

AVISO AOS ACIONISTAS E
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA N° 103 E 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA N° 106

O Sr. Jacob Reicher Diretor Presidente da Companhia LAVRADORA RACIONAL DE MADEI-
RAS LAVRAMA S/A, convida os Senhores (as) Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária e Assembleia Geral Extraordinária, a serem realizadas no dia 25 de Abril de 2023, às 11:00 
horas, na sede da companhia na Rua Amazonas, n° 572, Bairro Água Verde, Curitiba, Paraná, CEP. 
80.610-030, para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA
1) Exame, discussão e votação das demonstrações fi nanceiras e relatórios dos administradores e apro-
vação das contas, relativos ao exercício fi nanceiro fi ndo em 31/12/2022; 
2) Deliberação acerca da destinação do resultado do exercício fi ndo em 31/12/2022;
3) Ratifi car a distribuição de Juros sobre Capital Próprio no valor de R$10.530.920,67, pago aos 
acionistas em  24/06/2022, com os devidos descontos do IR fonte;
4) Deliberação acerca de reajuste da remuneração dos Administradores da Companhia, tendo como 
base o índice infl acionário  INPC - Indice Nacional de Preços ao Consumidor
5) Deliberação sobre a manutenção do Conselho Fiscal; 
6) Eleição dos membros do Conselho Fiscal, se for o caso; 
7) Deliberação acerca da remuneração dos Conselheiros;  
8) Assuntos Gerais.
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA: 
1) Deliberação acerca da alteração da atividade econômica principal da companhia,  para ”Fabricação 
de Artefatos Diversos de Madeira” CNAE 16.29-3-01, com a exclusão das atividades econômicas não 
mais executadas pela companhia;
2) Deliberação pela Alteração do Artigo 4° do Estatuto Social da Companhia, para adequar o objeto 
social em relação às atividades atualmente executadas em suas unidades, com a seguinte proposta de 
redação do referido artigo:
Artigo 4º – O objeto social consiste a) Fabricação de Artefatos Diversos de Madeira; b) serraria com e 
sem desdobramento de madeira; c) produção fl orestal em fl orestas plantadas:  no cultivo de pinus, eu-
calipto e outras espécies madeireiras, no cultivo de mudas em viveiros fl orestais e na extração de madei-
ras; d) produção fl orestal em fl orestas nativas: na extração de madeira, fl orestamento e refl orestamento; 
e) comércio atacadista de madeira e produtos derivados; f) atividades imobiliárias de imóveis próprios: 
na compra, venda e aluguel de imóveis; g) participação societária como acionista ou quotista em outras 
sociedades. Parágrafo único: A sociedade mantém as seguintes fi liais, as quais atuam sob a direção e 
administração da matriz: Filial Timbó, inscrita no CNPJ. 76.506.302/0010-99 com endereço na Rua 
São José, 1670, Município de Timbo Grande, Estado de Santa Catarina, CEP. 89.545-000, com Registro 
na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina, sob o Número de Identifi cação do Registro de Em-
presas - NIRE: 42900176649 em 19/11/1984, a qual tem como atividade principal Serraria com Desdo-
bramento de Madeira (CNAE- 16.10-2-01) e como atividade secundária Serraria sem Desdobramento 
de Madeira (CNAE- 16.10-2-02); Filial Coronel Domingos Soares inscrita no CNPJ. 76.506.302/0011-
70 com endereço na Localidade Estrela de Cima, s/nº, Bairro Sede, Município de Coronel Domingos 
Soares, Estado do Paraná, CEP. 85.557-000, com Registro na Junta Comercial do Estado do Paraná, 
sob o Número de Identifi cação do Registro de Empresas - NIRE: 41900091421 em 17/07/1985, a qual 
tem como atividade principal a Fabricação de Artefatos Diversos de Madeira CNAE: 16.29-3-01 e 
como atividades secundárias: Serraria sem Desdobramento de Madeira (CNAE: 16.10-2-02); Cultivo 
de Eucalipto (CNAE: 02.10-1-01); Cultivo de Pinus (CNAE: 02.10-1-03); Cultivo de Mudas em Viveiros 
Florestais (CNAE: 02.10-1-06); Extração de Madeira em Florestas Plantadas (CNAE: 02.10-1-07) e 
Comércio Atacadista de Madeiras e Produtos Derivados (CNAE: 46.71-1-00). 
AVISO - A administração comunica aos Senhores Acionistas, que se encontram à sua disposição, 
na sede da companhia, situada na Rua Amazonas, 572, bairro Agua Verde, Curitiba, Paraná, CEP. 
80.610-030, os documentos a que se refere o Artigo 133 da Lei 6.406/1976, com alterações da Lei 
10.303/2001, relativos ao exercício social encerrado em 31 de Dezembro de 2022. Curitiba (Pr), 24 
de Março de 2023. Jacob Reicher - Diretor Presidente

LOGOS COMPANHIA 
SECURITIZADORA S.A.

CNPJ 19.851.496/0001-35 e NIRE: 41300090785

AVISO AOS ACIONISTAS

A LOGOS COMPANHIA SECURITIZADORA 
S/A, comunica aos seus acionistas que se encon-
tram disponíveis na sede da Companhia, em Curi-
tiba, Estado do Paraná, na Av. Candido de Abreu, 
nº 776 – sala 402, Centro Cívico, CEP 80530-000, 
cópia dos documentos a que se refere o artigo 
133 da Lei nº. 6.404/76 e Instrução CVM 481/09, 
relativos ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2022. Comunica também, que cópias 
eletrônicas destes documentos poderão ser obtidas 
na página da Comissão de Valores Mobiliários 
(http://www.cvm.gov.br). Curitiba, 31 de março 
de 2023. Logos Companhia Securitizadora S/A

LOGOS COMPANHIA 
SECURITIZADORA S.A.

CNPJ 19.851.496/0001-35 e NIRE: 
41300090785

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AGO
Convocamos os acionistas desta sociedade a 
se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, 
no próximo dia 28 de abril de 2023, às 10hs-
00min, em Curitiba, Estado do Paraná, na Av. 
Candido de Abreu, nº 776 – sala 402, Centro 

de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 
I. Examinar, discutir e votar o Relatório da 
Administração, o Balanço Patrimonial e as 
Demonstrações Financeiras referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezem-
bro de 2022. II. Discutir e deliberar sobre o 
resultado apurado no exercício de 2022, con-
forme balanço Patrimonial e Demonstração 
de Resultado do respectivo exercício, bem 

-

Companhia Securitizadora S.A.

COMPENSADOS E LAMINADOS LAVRASUL S/A
CNPJ. 83.187.930/0001- 23 - NIRE 4130000695-4

AVISO AOS ACIONISTAS E
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA N° 58 E 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA N° 81

O Sr. Isac Chami Zugman Diretor Presidente da Companhia COMPENSADOS E LAMINADOS 
LAVRASUL S/A, convida os Senhores (as) Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordiná-
ria e Assembleia Geral Extraordinária a serem realizadas no dia 25 de Abril de 2023 às 10:00 horas, na 
sede da Companhia, Rua Amazonas, n° 572, Bairro Água Verde, Curitiba, Paraná, CEP. 80.610-030, 
para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA
1) Exame, discussão e votação das demonstrações fi nanceiras e relatórios dos administradores e apro-
vação das contas, relativos ao exercício fi nanceiro fi ndo em 31/12/2022; 
2) Deliberação acerca da destinação do resultado do exercício fi ndo em 31/12/2022; 
3) Deliberação acerca de reajuste da remuneração dos Administradores da Companhia, tendo como 
base o índice infl acionário  INPC - Indice Nacional de Preços ao Consumidor
4) Deliberação sobre a manutenção do Conselho Fiscal; 
5) Eleição dos membros do Conselho Fiscal, se for o caso; 
6) Deliberação acerca da remuneração dos Conselheiros;  
7) Assuntos Gerais.
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA: 
1) Deliberação acerca da exclusão das atividades econômicas secundárias não mais executadas pela 
companhia;
2) Deliberação pela Alteração do Artigo 4° do Estatuto Social da Companhia, para adequar o 
objeto social em relação às atividades atualmente executadas em suas unidades, com a seguinte 
proposta de redação do referido artigo: Artigo 4º – O objeto social consiste em: a) Fabricação 
de madeira laminada e de chapas de madeira compensada, prensada e aglomerada; b) Fabrica-
ção de esquadrias de madeira e de peças de madeira para instalações industriais e comerciais; 
c) Produção florestal em florestas plantadas: na extração de madeiras em florestas plantadas, 
no cultivo de pinus; d) Comércio atacadista de madeira e produtos derivados; e) Participação 
societária como acionista ou quotista em outras sociedades. PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pra-
zo de duração da sociedade será por tempo indeterminado, encerrando suas atividades com 
observância das disposições legais estatuárias. PARÁGRAFO SEGUNDO: A sociedade man-
tém as seguintes filiais, as quais atuam sob a direção e administração da matriz: a) Filial São 
Paulo, inscrita no CNPJ. 83.187.930/0012-86, com endereço na Rua Luigi Galvani, 42, Con-
juntos 23 e 24, Bairro Cidade Monções, São Paulo, Estado de São Paulo, CEP. 04.575-020, 
com Registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo, sob o Número de Identificação do 
Registro de Empresas - NIRE: 35903236094 em 14/08/1968, a qual tem como atividade principal 
a Escritório e Apoio Administrativo (CNAE-82.11-3-00); b) Filial Canoinhas, inscrita no CNPJ. 
83.187.930/0013-67, com endereço na Av. Senador Ivo D` Aquino, 385, Bairro Parque Industrial 
I, Canoinhas, Estado de Santa Catarina, CEP. 89.462-486, com Registro na Junta Comercial 
do Estado de Santa Catarina, sob o Número de Identificação do Registro de Empresas - NIRE: 
42900596451 em 25/04/1972, a qual tem como atividade principal a Fabricação de Esquadrias 
de Madeira e de Peças de Madeira para Instalações Industriais e Comerciais CNAE: 16.22-6-02 
e como atividades secundárias a Extração de Madeira em Florestas Plantadas CNAE: 02.10-1-
07, Cultivo de Pinus CNAE: 02.10-1-03 e Comercio Atacadista de Madeiras e Produtos Deriva-
dos CNAE: 46.71-1-00; c) Filial Timbó, inscrita no CNPJ. 83.187.930/0014-48, com endereço 
na Rua São José, 870, Município de Timbo Grande, Estado de Santa Catarina, CEP. 89.545-000, 
com Registro na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina, sob o Número de Identificação do 
Registro de Empresas - NIRE: 42900596460 em 25/04/1972, a qual tem como atividade principal 
a Fabricação de Madeira Laminada e de Chapas de Madeira Compensada, Prensada e Aglo-
merada CNAE: 16.21-8-00 e como atividade secundária o Comercio Atacadista de Madeiras e 
Produtos Derivados (CNAE: 46.71-1-00). 
AVISO - A administração comunica aos Senhores Acionistas, que se encontram à sua disposição, na 
sede da companhia, situada na Rua Amazonas, 572, bairro Agua Verde, Curitiba, Paraná, os docu-
mentos a que se refere o Artigo 133 da Lei 6.406/1976, com alterações da Lei 10.303/2001, relativos 
ao exercício social encerrado em 31 de Dezembro de 2022. Curitiba (Pr), 24 de Março de 2023.  Isac 
Chami Zugman - Diretor Presidente
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Bari Securitizadora S.A.
CNPJ: 10.608.405/0001-60 - Avenida Sete de Setembro, 4781 Conj. 02 - Água Verde - Curitiba/PR  Telefone: (41)  4007-2888

Senhores Acionistas,
Em cumprimento às determinações legais, submetemos à apreciação de V. Sas. O 
Relatório de Administração e as demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício fi ndo 
em 31 de dezembro de 2022. Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022 a 
Companhia, tendo realizado emissões de 10 (dez) emissões e 27 (vinte e sete) séries, 
sendo, 1 (uma) série da 2ª emissão, 2 (duas) séries da 3ª emissão, 1 (uma) série da 4ª 
emissão, 1 (uma) séries da 6ª emissão, 1 (uma) série da 7ª emissão, 1 (uma) série da 8ª 
emissão, 1 (uma) série da 9ª emissão, 1 (uma) série da 11ª emissão, 3 (três) séries da 12ª 
emissão, 1 (uma) série da 13ª emissão e 14 (quatorze) séries da 1ª emissão de Certifi cados 

de Recebíveis Imobiliários (“CRI-s”) no montante total de R$ 892.902. Visando atender ao 
disposto na Instrução CVM nº 381/03, informamos que a Companhia não contratou durante 
o exercício sob análise, qualquer prestação de serviços, que não o de auditoria externa, de 
seus auditores independentes Grant Thornton Auditores Independentes.
Por fi m, temos a consignar o apoio de nossos colaboradores internos e externos , que contribuíram 
com os resultados alcançados, mormente pelas difi culdades transpostas no exercício de 2022.

Curitiba, 17 de março de 2023.
Evaldo Leandro Perussolo 

Diretor Presidente

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Expresso em milhares de Reais - R$ mil)

Demonstrações do resultado - Exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Expresso em milhares de Reais - R$ mil)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021
 (Expresso em milhares de Reais - R$ mil)

Demonstrações dos fl uxos de caixa indireto - 
para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021

(Expresso em milhares de Reais - R$ mil)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Demonstração do resultado abrangente 
para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021

(Expresso em milhares de Reais - R$ mil)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras  (Em milhares de Reais – R$ exceto quando de outra forma indicado)

1 Contexto operacional
A Bari Securitizadora S.A. (“Companhia”), foi constituída em 28 de outubro de 2008 e tem como principais ob-
jetivos sociais: (a) a aquisição e securitização de recebíveis imobiliários; (b) a emissão e colocação no mer-
cado fi nanceiro de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (CRIs) ou qualquer outro título de crédito que seja 
compatível com suas atividades, nos termos da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997 e disposições legais 
subsequentes; e (c) a realização de negócios e prestação de serviços que sejam compatíveis com as atividades 
de securitização e emissão de títulos lastreados em créditos imobiliários. A Companhia está situada no endereço, 
Avenida Sete de Setembro, 4.781 sobreloja, Curitiba, Estado de Paraná, e mantem uma fi lial na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo.
Em 16 de dezembro de 2013, a Companhia iniciou suas atividades operacionais com a emissão da 1ª série 
de CRIs. Atualmente a Companhia detém 84 (oitenta e quatro) séries de CRI’s ativas no montante total de R$ 
4.306.346.
Durante o exercício de 2022, a Companhia emitiu 10 (dez) emissões e 27 (vinte e sete) séries, no montante 
total de R$ 892.902.
2 Base da apresentação das demonstrações fi nanceiras e principais políticas contábeis
a. Declaração de conformidade
As demonstrações fi nanceiras da Companhia foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os pronunciamentos, interpretações e orientações emitido 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM), pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e normas emitidas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM).
As práticas contábeis descritas em detalhes a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os 
períodos apresentados nas demonstrações fi nanceiras.
A Diretoria da Companhia autorizou a conclusão das demonstrações fi nanceiras em 17 de março de 2023.
b. Moeda funcional e moeda de apresentação
Essas demonstrações fi nanceiras são apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional da Companhia. To-
das as demonstrações fi nanceiras apresentadas em Real foram arredondadas para milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma.
c. Julgamento, estimativas e premissas contábeis
Na preparação das demonstrações fi nanceiras são adotadas premissas para o reconhecimento das estimativas 
para registro de certos ativos, passivos e outras operações como: (i) valor justo dos ativos fi nanceiros; (ii) mensu-
ração para perda ao valor recuperável dos ativos; e (iii) premissas utilizadas sobre a probabilidade e magnitude 
das saídas de recursos na mensuração e reconhecimento de provisões e contingências. Os resultados a serem 
apurados, quando da concretização dos fatos que resultaram no reconhecimento destas estimativas, poderão 
ser diferentes dos valores reconhecidos nas presentes demonstrações. A Administração monitora e revisa perio-
dicamente e tempestivamente estas estimativas e suas premissas. 
d. Caixa e equivalentes de caixa
Incluem os montantes de caixa, fundo disponíveis em contas bancárias de livre movimentação e aplicação fi nan-
ceiras com prazo para resgate de até 90 dias da data da aplicação, principalmente operações compromissadas. 
As aplicações fi nanceiras são registradas ao custo acrescido dos rendimentos auferidos até as datas dos balan-
ços, não superando o valor de mercado
e. Ativo imobilizado
Corresponde aos direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades ou 
exercidos com essa fi nalidade, inclusive os decorrentes de operações que transfi ram os riscos, benefícios e 
controles dos bens da Companhia.
É demonstrado pelo custo de aquisição, líquido das respectivas depreciações acumuladas, calculadas pelo méto-
do linear, mediante as aplicações das taxas anuais fi xadas por espécie de bens. O saldo contábil do imobilizado 
não supera seu provável valor de recuperação e foi submetido a teste de impairment. 

Taxa - %
  
Equipamentos de informática 20% 
Móveis, utensílios e equipamentos de uso 10% 
Sistema de transporte 20% 
f. Ativos intangíveis
Os gastos com desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento puderem ser 
mensurados de maneira confi ável, se o produto ou processo for tecnicamente e comercialmente viável, se os 
benefícios econômicos futuros forem prováveis, e se a Companhia tiver a intenção e recursos sufi cientes para 
concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os demais gastos com desenvolvimento são reconhecidos 
no resultado conforme incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos com desenvolvimento capitalizados 
são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas por redução ao valor 
recuperável.
A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens, líquido de seus 
valores residuais estimados. A amortização é reconhecida no resultado.
A vida útil do ativo capitalizado foi estimada em 5 anos. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores 
residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado.

Taxa - %
Gastos de aquisição e desenvolvimento de software 20% e 25%
g. Arrendamentos
No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. 
Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo 
identifi cado por um período de tempo em troca de contraprestação. 
(i)  Como arrendatário
No início ou na modifi cação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a Companhia aloca 
a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços individuais. No 
entanto, para os arrendamentos de propriedades, a Companhia optou por não separar os componentes que 
não sejam de arrendamento e contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento como um 
único componente. 
A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arren-
damento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração 
inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da 

data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a 
serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que 
está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrenda-
mento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. 
O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o 
fi nal do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfi ra a propriedade do ativo subjacente ao 
arrendatário ao fi m do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refl etir que o arrendatário 
exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo 
subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é 
periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas 
remensurações do passivo de arrendamento. 
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que 
não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa 
não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. Geralmente, a 
Companhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. 
A Companhia determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes exter-
nas de fi nanciamento e fazendo alguns ajustes para refl etir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado.
Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o se-
guinte:
• pagamentos fi xos, incluindo pagamentos fi xos na essência;
• pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o 
índice ou taxa na data de início;
• valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e
• o preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, 
e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refl etir o arrendatário exer-
cendo a opção de rescindir o arrendamento 
O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remen-
surado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou 
taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, 
se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um 
pagamento de arrendamento revisado fi xo em essência. 
Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao 
valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso 
tiver sido reduzido a zero. 
A Companhia apresenta ativos de direito de uso que não atendem à defi nição de propriedade para investimento 
em “ativo imobilizado” e passivos de arrendamento em “empréstimos e fi nanciamentos” no balanço patrimonial. 
Arrendamentos de ativos de baixo valor 
A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos 
de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de informática. A Companhia 
reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma 
linear pelo prazo do arrendamento. 
h. Instrumentos fi nanceiros
(i) Ativos fi nanceiros não derivativos
A Companhia tem os seguintes ativos fi nanceiros: (i) ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por meio do 
resultado; (ii) ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo através de outros resultados abrangentes e (iii) ativos 
fi nanceiros mensurados ao custo amortizado. A Companhia baixa um ativo fi nanceiro quando tem seus direitos 
contratuais retirados, cancelados ou vencidos.
• Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado (VJR) 
• De acordo com o CPC 48, o ativo fi nanceiro é classifi cado pelo valor justo por meio do resultado pela Companhia, 
de acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia de investimento. Os custos da transação, após o 
reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos fi nanceiros registrados pelo valor 
justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e as mudanças desses ativos são reconhecidas no 
resultado dos períodos.
• Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo através de outros resultados abrangentes (VJORA)
• De acordo com o CPC 48, o ativo financeiro deve ser mensurado ao valor justo através de outros re-
sultados abrangentes se ambas as seguintes condições forem atendidas: (i) é mantido dentro de modelo 
de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto 
pela venda de ativos financeiros; e  os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas 
especificadas, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o 
valor do principal em aberto.
• Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita de juros calculada utilizando o mé-
todo de juros efetivos e impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos 
em outros resultados abrangentes (ORA). No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é reclassi-
fi cado para o resultado.
• Ativos fi nanceiros mensurados ao custo amortizado 
• São ativos fi nanceiros com pagamentos fi xos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos 
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o 
reconhecimento inicial, os ativos fi nanceiros mensurados ao custo amortizado são medidos através do método 
dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável.
• Passivos fi nanceiros não derivativos 
• São reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis na data 
de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. São medi-
dos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos e sua baixa ocorre quando tem suas obrigações 
contratuais retiradas, canceladas ou vencidas.
(ii) Desreconhecimento
• Ativos fi nanceiros 
• A Companhia desreconhece um ativo fi nanceiro quando os direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fl uxos de caixa contratuais 
sobre um ativo fi nanceiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo fi nanceiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro e também não retém o controle sobre o ativo fi nanceiro. 

• Passivos fi nanceiros 
• A Companhia desreconhece um passivo fi nanceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou 
expira. A Companhia também desreconhece um passivo fi nanceiro quando os termos são modifi cados e os 
fl uxos de caixa do passivo modifi cado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo fi nanceiro 
baseado nos termos modifi cados é reconhecido a valor justo. 
No desreconhecimento de um passivo fi nanceiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contrapresta-
ção paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida 
no resultado.
(iii) Compensação
Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar 
os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente.
(iv) Instrumentos fi nanceiros derivativos
A Companhia mantém instrumentos fi nanceiros derivativos para proteger suas exposições aos riscos de variação 
de moeda estrangeira e taxa de juros. Derivativos embutidos são separados de seus contratos principais e regis-
trados separadamente caso o contrato principal não seja um ativo fi nanceiro e certos critérios sejam atingidos.
Os derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são 
mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são normalmente registradas no resultado.
i. Redução ao valor recuperável (Impairment)
Ativos fi nanceiros não classifi cados como ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado são avaliados 
em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável.
Evidência objetiva de que ativos fi nanceiros tiveram perda de valor inclui:
• Inadimplência ou atrasos do devedor;
• Reestruturação de um valor devido ao grupo em condições que não seriam aceitas em condições normais;
• Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência/recuperação judicial;
• Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
• Desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento devido a difi culdades fi nanceiras; ou
• Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fl uxos de caixa esperados de um 
grupo de ativos fi nanceiros.
j. Ativos e Passivos contingentes
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e obrigações legais es-
tão de acordo com os critérios defi nidos no Pronunciamento Técnico nº 25 do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC.
• Ativos Contingentes - não são reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras, exceto quando da existência de 
evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos.
• Passivos contingentes - são incertos e dependem de eventos futuros para determinar se existe probabilidade 
de saída de recursos; não são, portanto, provisionados, mas divulgados se classifi cados como perda possível, e 
não provisionados nem divulgados se classifi cados como perda remota.
• Provisões - são reconhecidas para obrigações presentes (legais e constituídas) resultante de eventos passa-
dos, em que seja possível estimar os valores de forma confi ável e cuja liquidação seja provável.
Uma provisão para passivos contingentes é reconhecida quando, baseado na opinião de assessores jurídicos 
e da Administração, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma 
provável saída de recursos para liquidação das obrigações.
O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação 
no fi nal de cada período de relatório considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação.
Quando algum ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados 
que sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se o reembolso for virtualmente certo e o valor 
puder ser mensurado de forma confi ável.
k. Reconhecimento das receitas
A receita é mensurada com base na contraprestação especifi cada no contrato com o cliente. A Companhia 
reconhece a receita quando transfere o controle sobre o produto ou serviço ao cliente.
k.1 Receita de serviços
A receita com a prestação de serviços de administração do patrimônio fi duciários é reconhecida ao longo do 
tempo conforme os serviços são prestados, sendo mensurado pelo valor justo da contrapartida recebida ou 
a receber.
k.2 Receita de juros
A receita de juros decorrente de aplicações fi nanceiras é registrada em relação ao principal em aberto e pela 
taxa de juros efetiva aplicável, que é aquela que desconta os recebimentos estimados de caixa futuros pela vida 
esperada do ativo fi nanceiro ao valor contábil líquido do ativo.
k.3 Receita de “spread”
O “spread” da operação decorre, basicamente, da diferença entre o preço pago pela Companhia na aquisição 
dos certifi cados de créditos imobiliários – CCI e o preço de colocação dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 
– CRI aos investidores. Em outras palavras, a Companhia adquire o lastro imobiliário aplicando determinada 
taxa de desconto que somente será em parte repassada como forma de remuneração dos CRI, de modo que a 
diferença observada entre as taxas consiste no “spread” realizado. Dessa forma, não será observado “spread” 
quando as taxas (preços) de compra e venda dos créditos forem iguais. Qualquer ganho ou perda no desreco-
nhecimento é reconhecido no resultado.
l. Imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida do adicional 
de 10%, quando aplicável, e inclui incentivos fi scais, cuja opção é formalizada na declaração de rendimentos, e 
a contribuição social é constituída à alíquota-base de 9% do lucro tributável. Consideram-se ainda a limitação de 
30% do lucro real para a compensação de prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social.
Impostos diferidos
Os impostos diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias no fi nal de cada período de relatório 
entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras e as bases fi scais correspon-
dentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fi scais, quando aplicável. 
Os impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e 
os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando 
for provável que a empresa apresentará lucro tributável futuro em montante sufi ciente para que tais diferenças 
temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. 

Demonstrações dos valores adicionados para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 - (Expresso em milhares de Reais - R$ mil)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras

2022 2021
Lucro Líquido  Do Exercício 1.756 1.185
Outros Resultados Abrangentes (52) (84)
Marcação a mercado - mudança VJORA (79) (128)
Imposto de renda e contribuição social sobre outros resultados abrangentes 27 44
Resultado abrangente total 1.704 1.101

Ativo Nota 2022 2021 Passivo Nota 2022 2021
Circulante 2.819 2.698 Circulante 2.093 1.252

Caixa e equivalentes de caixa 4 149 481 Dividendos e juros sobre capital próprio 13.d 542 250
Bonifi cações a pagar 263 70

Ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado 5 594 1.935 Obrigações sociais e trabalhistas 114 105
   Aplicações em operações interfi nanceiras 594 1.935 Impostos sobre o lucro a pagar 99 66

Impostos e contribuições a recolher 241 89
Outros créditos 1.990 280 Passivo de arrendamento 10 60 111
   Adiantamentos 7 131 110 Receita diferida 11 615 511
   Serviços prestados 6 410 81 Outras obrigações diversas 12 159 50
  (-) Provisão para perda esperada 6 (13) (6)
   Créditos tributários 17.b 148 57
   Impostos a recuperar 8 1.314 37 Patrimônio líquido 13 6.753 4.687
   Sociedades ligadas a receber - 1

Capital social 3.750 2.750
Outros valores e bens 86 2 Reserva legal 245 157
  Despesas antecipadas 86 2 Reserva especial 2.872 1.842

Ajuste a valor de mercado (114) (62)
Não Circulante 6.027 3.241

Ativos fi nanceiros registrados pelo valor justo através de outro 
resultado abrangente 4.483 1.837
    Certifi cado de recebíveis imobiliários 5 4.483 1.837

Outros Créditos 1.404 1.185
   Imposto a Recuperar 8 1.404 1.185

Permanente 140 219
  Imobilizado e intangível 9 80 108
  Bens em arrendamento 10 60 111

Total do Ativo 8.846 5.939 Total do Passivo 8.846 5.939

Notas 2022 2021
Receita de serviços prestados líquida 3.252 3.764
(-) Provisão para perda esperada (7) (6)

Receita Operacional Líquida 14 3.245 3.758
Despesa com pessoal 15 (1.924) (1.578)
Honorários da administração 15 (71) (111)
Despesas administrativas 15 (1.602) (1.730)
Despesas com depreciação 15 (80) (106)
Despesas tributárias (41) (40)
Outras receitas / (despesas) (2) 105

Resultado antes das receitas (despesas) fi nanceiras líquidas de impostos (475) 298
Receita fi nanceira 2.756 1.346

Receitas fi nanceiras líquidas 16 2.756 1.346
Resultado antes do impostos 2.281 1.644

Imposto de renda e contribuição social (525) (459)
Corrente 17.a (590) (457)
Diferido 17.b 65 (2)

Lucro do exercício 1.756 1.185
Resultado por ação

Resultado por ação - básico (em R$) 13.e 0,5696 0,4309
Resultado por ação - diluído (em R$) 13.e 0,5696 0,4309

Notas 2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais

Resultado do exercício 1.756 1.185
Ajuste para:

Depreciações e amortizações 80 106
Provisão para perdas esperada 7 6
Despesas com imposto de renda e contribuição social 590 457
Imposto de renda e contribuição social diferidos (65) 2
Bonifi cação a funcionários 57 95

Variações dos ativos e obrigações
(Aumento)/ redução de ativos

Aplicações fi nanceiras (1.356) (886)
Serviços prestados a receber (330) 233
Adiantamentos diversos (21) 161
Outros créditos 1 -
Despesas antecipadas (84) -
Impostos a recuperar (1.479) (339)

Aumento/ (redução) de passivos
Obrigações estatutárias 21 (140)
Fornecedores 57 (148)
Obrigações sociais e trabalhistas 9 51
Obrigações fi scais (310) (259)
Outros passivos 104 39
Impostos pagos (120) (93)

Caixa líquido gerado / (utilizado) pelas atividades operacionais (1.083) 470
Fluxo de caixa das atividades de investimento

Adições ao imobilizado - -
Adições ao intangível - -

Caixa líquido (utilizado) nas atividades de investimentos - -
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento

Aumento de capital 1.000 -
Pagamento de juros sobre o capital próprio (156) -
Pagamento de dividendos (93) (18)

Caixa líquido (utilizado) / gerado pela nas atividades de fi nanciamento 751 (18)
Redução de caixa e equivalentes de caixa (332) 452
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5 481 29
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 5 149 481

Notas 2022 2021
Receitas 3.777 4.352
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 14 3.749 4.253
Outras receitas 35 105
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (7) (6)
Insumos adquiridos de terceiros (1.662) (1.578)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (1.662) (1.578)

Valor adicionado bruto 2.115 2.774
Depreciação, amortização e exaustão (80) (106)

Valor adicionado líquido 2.035 2.668
Valor adicionado recebido em transferência 2.756 1.346
Receitas fi nanceiras 16 2.756 1.346

Valor adicionado total a distribuir 4.791 4.014
Distribuição do valor adicionado 4.791 4.014
Pessoal 1.739 1.356

Notas 2022 2021
Remuneração direta 1.195 962
Benefícios 457 327
F.G.T.S 87 67

Impostos, taxas e contribuições 1.291 1.187
Federais 1.087 963
Municipais - 222
Estadual 204 2

Remuneração de capitais de terceiros 5 9
   Juros sob empréstimos - -

Aluguéis 5 9
Outras - -

Remuneração de capitais próprios 1.756 1.462
  Dividendos e JCP a bonifi car 638 277

Lucros retidos do exercício 1.118 1.185

Capital Social Reserva Legal
Reserva 
Especial

Outros resultados 
abrangentes

Lucros / Prejuízos 
Acumulados

Total do patri-
mônio líquido 

Saldo em 01 de janeiro de 2021 2.750 88 1.003 22 - 3.863
Ajuste a valor de mercado - - - (84) - (84)
Lucro do exercício - - - - 1.185 1.185
Reserva legal - 69 - - (69) -
Reserva especial - - 839 - (839) -
Juros sobre capital próprio - - - - (184) (184)
Dividendos propostos (93) (93)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.750 157 1.842 (62) - 4.687
Mutações do exercício - 69 839 (84) - 824
Saldo em 01 de janeiro de 2022 2.750 157 1.842 (62) - 4.687
Aumento de capital 1.000 - - - - 1.000
Ajuste a valor de mercado - - - (52) - (52)
Lucro do exercício - - - - 1.756 1.756
Reserva legal - 88 - - (88) -
Reserva especial - - 1.030 - (1.030) -
Juros sobre capital próprio - - - - (638) (638)
Dividendos propostos - - - - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2022 3.750 245 2.872 (114) - 6.753
Mutações do exercício 1.000 88 1.030 (52) - 2.066
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A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no fi nal de cada período de relatório e, quando 
não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o 
ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado.
Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se espera que o 
passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no fi nal 
de cada período de relatório, ou quando uma nova legislação tiver sido substancialmente aprovada. A mensuração dos 
impostos diferidos ativos e passivos refl ete as consequências fi scais que resultariam da forma na qual a Companhia  
espera, no fi nal de cada período de relatório, recuperar ou liquidar o valor contábil desses ativos e passivos.
De acordo com o disposto na regulamentação vigente, os créditos tributários são registrados na medida em que 
se considera provável sua recuperação em base à geração de lucros tributáveis futuros.
Adicionalmente, conforme requerido pela legislação fi scal, os juros sobre o capital próprio devem compor a redução 
da base de cálculo pelos impactos fi scais reconhecidos na rubrica de imposto de renda e contribuição social.
m. Resultado por ação 
O lucro básico por ação é calculado dividindo o lucro líquido do exercício atribuível aos acionistas pela média 
ponderada da quantidade de ações em circulação durante o período, incluindo as emissões de direitos e bônus 
de subscrição, quando aplicável.
O lucro diluído por ação é calculado dividindo o lucro líquido atribuível aos acionistas controladores pela média 
ponderada de ações em circulação, acrescida dos efeitos de todas as ações potenciais. Todos os instrumentos e 
contratos que possam resultar na emissão de ações são consideradas ações potenciais.
Os valores comparativos devem ser ajustados para refl etir capitalizações, emissões de bônus de subscrição ou 
desdobramento de ações. Se essas alterações ocorrem depois das datas dos balanços, mas antes da autori-
zação para emissão das demonstrações fi nanceiras, os cálculos por ação das demonstrações fi nanceiras são 
baseados no novo número de ações.
n. Dividendos e juros sobre capital próprio 
Os dividendos e os juros sobre capital próprio são reconhecidos como um passivo com base nos dividendos mínimos 
defi nidos pelo estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é reconhecido como 
um passivo quando aprovado pelo Conselho de Administração e ad referendum da Assembleia Geral Ordinária.
o. Demonstração do valor adicionado (“DVA”) 
Essa demonstração tem por fi nalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante determina-
do período e é apresentada pela Companhia, como parte de suas demonstrações fi nanceiras.
A DVA foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis que servem de base de prepa-
ração das demonstrações fi nanceiras e seguindo as disposições contidas no CPC 09 – Demonstração do Valor 
Adicionado. 
p. Novas normas e interpretações 
Em 23 de dezembro de 2021 foi publicada a Resolução CVM n° 60 e em 29 de março de 2022 foi publicada a 
Resolução CVM n° 80, ambas passaram a vigorar em 2 de maio de 2022, propõem alterações nos documentos 
e divulgações a serem realizados pela Companhia. A Companhia está em processo de adaptações das referidas 
resoluções. 
Em 2022, a CVM editou e divulgou novas resoluções, conforme listadas a seguir, mas que ainda não entraram 
em vigor para a referida data base e demonstração fi nanceira da Companhia:
• Resolução CVM 92 - Aprova a Consolidação do Pronunciamento Técnico CPC 03(R2) do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis – CPC, que trata sobre demonstração dos fl uxos de caixa;
• Resolução CVM 93 - Aprova a Consolidação do Pronunciamento Técnico CPC 04(R1) do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis – CPC, que trata de ativo intangível;
• Resolução CVM 94 - Aprova a Consolidação do Pronunciamento Técnico CPC 05(R1) do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis – CPC, que trata de divulgação sobre partes relacionadas;
• Resolução CVM 95 - Aprova a Consolidação do Pronunciamento Técnico CPC 06(R2) do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis – CPC, que trata de arrendamentos; 
• Resolução CVM 102 - Aprova a Consolidação do Pronunciamento Técnico CPC 21(R1) do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis – CPC, que trata de demonstração intermediária;
• Resolução CVM 104 - Aprova a Consolidação do Pronunciamento Técnico CPC 23 do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis – CPC, que trata de políticas contábeis, mudança de estimativa e retifi cação de erro;
• Resolução CVM 106 - Aprova a Consolidação do Pronunciamento Técnico CPC 26(R1) do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis – CPC, que trata da Apresentação das Demonstrações Contábeis;
• Resolução CVM 105 - Aprova a Consolidação do Pronunciamento Técnico CPC 24 do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis – CPC, que trata de evento subsequente;
• Resolução CVM 109 - Aprova a Consolidação do Pronunciamento Técnico CPC 32 do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis – CPC, que trata de tributos sobre o lucro;
• Resolução CVM 110 - Aprova a Consolidação do Pronunciamento Técnico CPC 33 (R1) do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis – CPC, que trata de benefícios a empregados.
• Resolução CVM 115 - Aprova a Consolidação do Pronunciamento Técnico CPC 46 do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis – CPC, que trata de mensuração do valor justo;
• Resolução CVM 117 - Aprova a consolidação do Pronunciamento Técnico CPC 09 do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis – CPC, que trata sobre demonstração do valor adicionado;
• Resolução CVM 119 - Aprova a Consolidação do Pronunciamento Técnico CPC 38 do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis – CPC, que trata de Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração;
• Resolução CVM 120 - Aprova a Consolidação do Pronunciamento Técnico CPC 39 do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis – CPC, que trata de Instrumentos Financeiros: Apresentação;
• Resolução CVM 121 - Aprova a Consolidação do Pronunciamento Técnico CPC 40 (R1) do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis – CPC, que trata de Instrumentos Financeiros: Evidenciação.
A Companhia analisou as emendas às normas contábeis mencionadas acima e não identifi cou impactos em suas 
políticas operacionais e contábeis.
3 Gestão de risco
Alguns riscos, inerentes à atividade de securitização, não são identifi cados nas operações da Companhia e 
outros são minimizados pela adoção de mecanismos de proteção e controle, conforme exposto a seguir:
a. Risco de mercado
Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação de taxas, descasamento de prazos ou moedas nas 
carteiras ativas e passivas. Esse risco é minimizado na Companhia pela compatibilidade entre os títulos a serem 
emitidos e os recebíveis que lhes darão lastro. No que diz respeito à atividade de tesouraria, as disponibilidades 
fi nanceiras estão concentradas em aplicações de baixo risco, quando aplicável, têm os seus saldos ajustados 
a valor de mercado.
b. Risco de crédito
Considerado como a possiblidade de a Companhia incorrer em perdas resultantes de problemas fi nanceiros com 
seus clientes que os levem a não honrar os seus compromissos assumidos com a Companhia. A Companhia não 
possui coobrigação nas emissões de recebíveis realizadas, dessa forma, o risco se torna minimizado e referente 
as prestações de serviços sobre a aquisição e securitização de recebíveis imobiliários; emissão e colocação no 
mercado fi nanceiro de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários ou outro título.
c. Risco de liquidez
O risco de liquidez é defi nido pela possibilidade de escassez de caixa, o que pode acarretar incapacidade da 
Companhia honrar seus compromissos de curto prazo. 
A Companhia mantém níveis de liquidez adequados, resultante da qualidade de seus ativos, e do controle do 
risco adotados como instrumentos de gestão, projeções de liquidez de curto, médio e longo prazo, limites de risco 
e plano de contingência de liquidez.
d. Risco operacional 
Entendido como relacionado à possibilidade de perdas não previstas decorrentes da inadequação dos sistemas, 
das práticas e medidas de controle em resistir e preservar a situação esperada por ocasião da ocorrência de fa-
lhas na modelagem de operações e na infraestrutura de apoio, de erros humanos, de variações no ambiente em-
presarial e de mercado e/ou das outras situações adversas que atentem contra o fl uxo normal das operações. 
4 Caixa e equivalentes de caixa
 2022  2021
Disponibilidade 2 -
Aplicação fi nanceira (i) 147  481
Total 149  481
(i) A aplicação fi nanceira é um resgate automático do saldo em conta corrente, com liquidez imediata. 
5 Ativos fi nanceiros
Os ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados na tabela a seguir:

2022  2021
Aplicações em operações interfi nanceiras 594  1.935
Certifi cado de recebíveis imobiliários 4.483 1.837
Total de ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado 5.077  3.772
(i) Aplicações fi nanceiras avaliadas a valor justo através do resultado
Os saldos classifi cados como aplicações, são representados por aplicações em Certifi cados de Depósitos 
Bancários. O custo e ajuste ao valor justo são demonstrados na tabela a seguir:

2022

 Indexador  
Valor da

 Curva  
Ajuste ao valor

 justo (no resultado)  
Valor
justo

Certifi cado de Depósitos Bancários 110% Índice DI 594 - 594
Total 594 - 594

2021

 Indexador  
Valor da

Curva  
Ajuste ao valor

 justo (no resultado)  
Valor
justo

Certifi cado de Depósitos Bancários 110% Índice DI 1.935 - 1.935
Total 1.935 - 1.935
(ii) Certifi cados Recebíveis 
A Companhia possui cotas de Certifi cados Recebíveis Imobiliários, conforme demonstrado abaixo:

2022

Certifi cados Recebíveis Imobiliário  Indexador  
Valor de 

curva  

Ajuste ao valor justo 
por meio de outros 

resultados abrangente  
Valor 
justo

Série 77 – taxa da operação 35,81%a.a. IPCA 1.505 (90) 1.415
Série 104 - taxa da operação 13%a.a. IPCA 1.548 (59) 1.489
12ª Emissão - Série 3 - taxa da operação 7,75%a.a. IPCA 1.603 (24) 1.579
Total 4.356 (173) 4.483

2021

Certifi cados Recebíveis Imobiliário  Indexador  
Valor de 

curva  

Ajuste ao valor justo 
por meio de outros 

resultados abrangente  
Valor 
justo

Série 77 – taxa da operação.35,81%a.a.      IPCA  1.931 (94) 1.837
Total 1.931 (94) 1.837
(iii) Apresentação dos ativos fi nanceiros por faixa de vencimento
Faixa de vencimento Ativos fi nanceiros 2022 Ativos fi nanceiros 2021
Até 3 meses - -
De 3 meses a 1 ano - -
Acima de 1 ano (a)
    Certifi cado de Depósitos Bancários 594 1.935
    Certifi cados Recebíveis Imobiliário 4.483 1.837
Total 5.077 3.772
(a) No balanço patrimonial, a alocação por prazo de vencimento considerou, além do prazo contratual destacado 
acima, a possibilidade de liquidação imediata no montante total de R$ 594 (R$ 1.935 em dezembro de 2021).
6 Serviços prestados e provisão para perda esperada
Em 31 de dezembro de 2022 o montante de R$ 410, refere-se a taxas de administração sobre os CRI’s (R$ 81 
em 2021). Na análise da Administração que levou em consideração o histórico de pagamentos e a capacidade de 
liquidação da contraparte, houve a necessidade de constituição de R$ 13 como provisão para perdas esperadas 
no exercício (6 em 31 de dezembro de 2021).

2022 2021
Contas a receber 410 81
Provisão para perdas esperadas (13) (6)
Total 397 75
A seguir estão apresentados os vencimentos dos saldos de contas a receber de clientes em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021:
Vencidas 2022 2021
Até 30 dias - -
31 a 60 dias - -
61 a 90 dias - 2
91 a 180 dias 1 4
Acima de 180 dias 13 -
Total vencidos 14 6
A vencer em até 30 dias 396 75
Total a receber 410 81
A movimentação da provisão para perda esperada está demonstrada a seguir:

2022 2021
Saldo no início do exercício (6) -
Constituição de provisão  (7) (6)
Recebimento / reversão - -
Saldo no fi nal do exercício (13) (6)

7 Adiantamentos
2022 2021

Adiantamentos e antecipações salariais 14 4
Adiantamentos sobre a estruturação dos CRIs 97 106
Outros adiantamentos 20 -
Total de adiantamentos 131 110
8 Impostos a recuperar
Os impostos a recuperar refl etem o atual regime de apuração desses tributos e são realizados por meio da 
compensação com as obrigações advindas das operações próprias.
 2022  2021
Impostos a compensar (a) 1.314 37
Impostos a compensar - IRPJ/CSLL (b) 1.404 1.185
Total de impostos a recuperar 2.718  1.222
Circulante 1.314 37
Não Circulante 1.404 1.185
(a) Refere-se substancialmente a imposto de renda retido na fonte de aplicações fi nanceiras.
(b) A Companhia entrou com o pedido de restituição destes créditos perante a receita federal, o qual está em 
andamento, tendo prazo legal de até 5 anos
9 Imobilizado e Intangível

Descrição Taxas de depreciação 
e amortização (%) Custo Depreciação e 

amortização acumulada
2022

 líquido
2021 

líquido

Móveis e equipamentos 10% e 20% 163 (113) 50 62
Computadores 20% - - - -
Comunicação 20% - - - -
Veículos 20% 70 (45) 25 39
Intangível 20% 24 (19) 5 7
Total 257 (177) 80 108
10 Bens em arrendamento
Refere-se ao contrato de aluguel da sede, localizada na Rua Gomes de Carvalho, n° 1.356, na cidade de São 
Paulo/SP, com data de contratação em outubro de 2021, tendo um prazo de carência de 3 meses. Sendo assim, 
o contrato fi cará vigente a partir de 1º de janeiro de 2022 e prazo remanescente de 33 meses.
Saldo em 1 de janeiro de 2022 111
Adição de novos contratos / reajustes de contratos - 
(-) Amortização (51)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 60
Saldo em 1 de janeiro de 2021 4
Adição de novos contratos / reajustes de contratos 105
(-) Amortização  (68)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 111
11 Receita diferida
Refere-se a taxas de gestão anual dos CRIs, recebidas antecipadamente pelo agente fi nanceiro, que são apro-
priadas ao resultado de 12 meses. Em 31 de dezembro de 2022 o montante a apropriar é de R$ 615 (R$ 511 em 
2021) e o montante apropriado ao resultado, na rubrica de prestação de serviços, durante o exercício fi ndo em 
31 de dezembro de 2022 foi de R$ 1.117 (R$ 1.098 em 2021).
12 Outras obrigações diversas

2021 2021
Circulante   
Provisão para pagamentos de fornecedores 74 50
Credores diversos (a) 85 -
Total 159 50
(a) Refere-se a recebimentos antecipados, do qual não há saldos para o exercício de 2021. 
13 Patrimônio líquido
a. Capital social
Em 13 de setembro de 2022 em reunião do Conselho de Administração, os conselheiros deliberaram ad refe-
rendum da próxima assembleia de acionistas, o aumento de capital no valor total de R$ 1.000 e 1.000.000 (hum 
milhão) de ações.
Em 31 de dezembro de 2022 o capital social subscrito e integralizado, está dividido em 3.750.000 (2.750.000 em 
31 de dezembro 2021), ações ordinárias nominativas, sem valor nominal:
Acionistas  Ações % R$
Banco Bari de Investimentos e Financiamentos S/A  3.712.500 99,00 3.723
Evaldo Leandro Perussolo  37.500 1,00 37
Total  3.750.000 100,00 3.750
A Companhia está autorizada a aumentar o seu capital social em até 50.000.000 (cinquenta milhões) de ações, 
ordinárias ou preferenciais, independentemente de reforma estatutária, mediante deliberação do Conselho de 
Administração.
b. Reserva legal
Conforme determina o art. 193 da Lei nº 6.404/76, será aplicado 5% (cinco por cento) do lucro líquido do exercício 
na constituição de reserva legal, antes de qualquer outra destinação, até o limite de 20% do capital social integra-
lizado, podendo ser utilizada para futuro aumento de capital social e/ou compensação de prejuízos acumulados.
c. Reserva Especial
A reserva estatutária refere-se à reserva especial para integridade do patrimônio líquido, que tem por fi m as-
segurar recursos para atender às necessidades regulatórias e operacionais de valor de patrimônio líquido da 
Companhia, podendo ser convertida em capital social por deliberação em assembleia, observado o limite do 
capital autorizado, e será formada, observada proposta dada em assembleia, com até 100% do lucro líquido que 
remanescer após as destinações para reserva legal e dividendo mínimo obrigatório, não podendo ultrapassar 
o valor do capital social.
d. Dividendos e Juros sobre Capital Próprio
O estatuto social determina que seja assegurado aos acionistas o pagamento do dividendo mínimo obrigatório de 
10% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido, após a destinação da reserva legal e das reservas para contingên-
cias, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº. 6.404/76 das Sociedades por Ações.
Os juros sobre o capital próprio são calculados com base nos critérios defi nidos pela legislação fi scal em vigor. O 
registro contábil obedece às diretrizes contábeis da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, sendo o montando 
da despesa incorrida reclassifi cado da demonstração do resultado para a rubrica de reserva de lucros.

Conciliação Dividendos e JCP a pagar
Valor 

Provisionado
Valor de 
imposto 

retido
Valor líq. 

a pagar

Valor 
Pago Data Pagto Deliberado 

por

Juros sobre capital próprio – JCP – 2021
(184) 28 (156) 156 30/06/2022

AGO 
29/04/2022

Dividendos propostos em 2021
(93) - (93) 93 30/06/2022

AGO 
29/04/2022

Juros sobre capital próprio – JCP – 2022 (638) 96 (542) - -
Não 

deliberado
e. Resultado por ação

2022  2021
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 1.756  1.185
Ações ordinárias ponderadas em circulação (milhares) 3.083  2.750
Lucro básico/diluído por ação 0,5696  0,4309
14 Receita operacional líquida

 2022  2021
Receita de prestação de serviços (a) 3.437  3.167
Assessoria (b) 89  978
Administração e Contrato 222 108
Total 3.748  4.253
Provisão para liquidação de devedores duvidosos (7) (6)
Impostos (PIS, COFINS e ISS) (496)  (489)
Receita líquida 3.254  3.758
(a) Refere-se a taxa de gestão, estruturação e emissão dos CRIs. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2022, incluía receita na estruturação de cessões de operações de crédito com terceiros.
(b) A Companhia auferiu receita com a prestação de serviços de assessoria com monitoriamento de recebíveis 
nas empresas ligadas durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022 de R$ 89 (R$ 978 em 2021).
15 Despesas operacionais por natureza
 2022  2021
Salários e benefícios (1.581) (760)
Encargos sobre salários (343) (817)
Comunicação (42)  (55)
Honorários e pró-labore (71)  (111)
Reparos e adaptações (58)  (11)
Despesas de processamento de dados (173)  (129)
Serviços do sistema fi nanceiro (131)  (187)
Depreciação e amortização (80) (106)
Publicações (15)  (37)
Comissões (129) (59)
Outras despesas administrativas (208)  (217)
Serviços técnicos especializados (846)  (1.036)
Total (3.677)  (3.525)
Reconciliação das despesas por função
Gerais administrativas (1.602)  (1.730)
Despesas com pessoal (1.924)  (1.578)
Honorários da administração (71) (111)
Despesas com depreciação e amortização (80)  (106)
Total (3.677) (3.525)
16 Receitas (despesas) fi nanceiras líquidas
 2022  2021
    
Resultado com operações interfi nanceiras 2.756 1.346
Total 2.756  1.346
17 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido
a. Composição das despesas de imposto de renda e contribuição social – Correntes
 2022  2021
Imposto de renda (425) (325)
Contribuição social (165) (132)
Total imposto de renda e contribuição social - correntes (590) (457)
Ativo fi scal diferido 65 (2)
Total despesa com imposto de renda e contribuição social (525) (459)
b. Composição e movimentação de imposto de renda e contribuição social – Diferidos

 Saldo inicial em 
Janeiro/2022  Constituição  Reversão  Saldo fi nal em 

Dezembro/2022
Imposto de Renda        
Marcação a mercado TVM 23 392 (373) 42
Provisão para perdas 1 - (1) -
Outras provisões 18 66 (18) 66
TOTAL - IRPJ 42 458 (392) 108
Contribuição Social    
Marcação a mercado TVM 9 141 (134) 16
Provisão para perdas - - - -
Outras provisões 6 24 (6) 24
TOTAL - CSLL 15 165 (140) 40
Total de créditos tributários de IRPJ e CSLL 57 623 (532) 148

 Saldo inicial em 
Janeiro/2021 Constituição Reversão Saldo fi nal em 

Dezembro/2021
Imposto de Renda
Marcação a mercado TVM - 144 (121) 23
Provisão para perdas - 1 - 1
Outras provisões 20 126 (128) 18
TOTAL - IRPJ 20 271 (249) 42
Contribuição Social
Marcação a mercado TVM - 52 (43) 9
Provisão para perdas - - - -
Outras provisões 7 45 (46) 6
TOTAL - CSLL 7 97 (89) 15
Total de créditos tributários de IRPJ e CSLL 27 368 (338) 57

c. Conciliação do imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício
  2022  2021
Resultado Antes do Imposto de Renda e Contribuição Social  2.281 1.644
Encargo Total do Imposto de Renda e Contribuição Social às alíquotas de 25% e 9%, 
respectivamente.  (776) (559)
Efeitos do imposto de renda e contribuição social sobre:  
Juros sobre o capital próprio 217 -
Adições temporárias  (89) -
Adição permanente - (3)
Exclusão períodos anteriores 25 63
Deduções fi scais  11 16
Outros  22 26
Total Imposto de Renda e Contribuição Social - correntes  (590) (457)
d. Expectativa de realização ativos fi scais diferidos
Considerando a expectativa de resultados futuros determinados com base em premissas que incorporam, entre 
outros fatores, o nível de operações, o atual cenário econômico e as expectativas futuras de taxas de juros, a 
Administração acredita que os créditos tributários registrados em dezembro de 2022 tenham sua realização 
futura da seguinte forma:
 2023  2024  2025  TOTAL
Crédito Tributário de Imposto de Renda        
Diferenças Temporárias 66  -  42  108
Valor Presente 66  -  42  108
Crédito Tributário de Contribuição Social      
Diferenças Temporárias 24  -  16  40
Valor Presente 24  -  16  40
18 Remuneração da Administração
Os administradores da Companhia atuam em determinadas frentes de negócios da Bari Securitizadora, tais 
como originação, estruturação e securitização, sendo remunerado de acordo com a dedicação à cada atividade 
desempenhada. O saldo das remunerações para 31 de dezembro de 2022 foi no montante de R$ 71 (R$ 111 
em 2021). 
19 Transações entre partes relacionadas
a. Transações com partes relacionadas para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
correspondem a:
  2022  2021

Identifi cação  Ativo Passivo
Receita / 

(despesa) Ativo Passivo
Receita / 

(despesa)
Honorários  - (100) (581) - - (70)
Dividendos a pagar - - - - (93) -
Juros sobre o capital próprio a pagar - (542) - - (250) -
Certifi cado de depósito bancário  594 - 119 1.935 - 81
Prestação de serviços técnicos 72 - 911 911 - (355)
Utilização de estrutura e recursos compartilhados  - (14) (273) 2 - 26
Estruturação em operações de crédito  100 - 351 - - 883
As pessoas jurídicas relacionadas são: Banco Bari de Investimentos e Financiamento S/A, Bari Companhia Hipo-
tecária, Bari Gestão de Recursos Ltda. e Ana Carolina Valentim Marcondes Sociedade Individual de Advocacia.
b. Subscrição de cotas (administrado pela Companhia sob a forma de patrimônio separado):
Identifi cação CRI Taxa Ind. Correção Qtdade de Cotas
Membros do Conselho de Administração 61 0,50% IGP-M 16
Membros da Diretoria 61 0,50% IGP-M 1
Demais PF 61 0,50% IGP-M 8
Total    25
Identifi cação CRI Taxa Ind. Correção Qtdade de Cotas
Membros da Diretoria 62 6,00% IGP-M 4
Demais PF 62 6,00% IGP-M 5
Total    9
Identifi cação CRI Taxa Ind. Correção Qtdade de Cotas
Membros do Conselho de Administração 63 0,50% IGP-M 14
Membros da Diretoria 63 0,50% IGP-M 3
Demais PF 63 0,50% IGP-M 5
Total    22
Identifi cação CRI Taxa Ind. Correção Qtdade de Cotas
Membros do Conselho de Administração 71 9,86% IGP-M 3
Total    3
Identifi cação CRI Taxa Ind. Correção Qtdade de Cotas
PJ Controladora 76 5,25% IPCA 7.583
Membros do Conselho de Administração 76 5,25% IPCA 4.868
Demais PFs 76 5,25% IPCA 1.947
Total    14.383 
Identifi cação CRI Taxa Ind. Correção Qtdade de Cotas
Póprio 77 35,81% IPC-A 2.425
Total    2.425

Identifi cação CRI Taxa Ind. Correção Qtdade de Cotas
Membros da Diretoria 80 8,08% IGP-M 1
Total    1 
Identifi cação CRI Taxa Ind. Correção Qtdade de Cotas
Membros do Conselho de Administração 103 10,42% IGP-M 3.400
Demais PF 103 10,42% IGP-M 1.000
Total    4.400 
Identifi cação CRI Taxa Ind. Correção Qtdade de Cotas
Próprio 104 13% IPCA 1.525
PJ Ligada 104 13% IPCA 1.525
Total    3.050 
Identifi cação CRI Taxa Ind. Correção Qtdade de Cotas
Demais PF 12ª Emissão 1ªSérie 7,75% IPCA 500
Total    500 
Identifi cação CRI Taxa Ind. Correção Qtdade de Cotas
Próprio 12ªEmissão 3ªSérie 12% IPCA 1.598
Total    1.598 
As operações foram equivalentes ao preço unitário do título subscrito na data considerada para avaliação (PU do 
papel), sendo que a operação de subscrição do CRI pela parte relacionada ocorreu dentro do processo ordinário 
de colocação dos títulos emitidos pela Companhia.
20 Provisão para riscos fi scais, cíveis e trabalhistas
A administração da Companhia, assessorada por seus consultores jurídicos, avalia os processos em que é parte 
envolvida e constitui provisão para os processos passivos em que a probabilidade de perda é provável.
Nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Companhia não possui ações judiciais classifi cadas 
como risco de perda provável ou possível.
21 Instrumentos fi nanceiros
a. Análise de sensibilidade
Para cada tipo de risco de mercado considerado relevante pela Administração foi realizada a análise de sensibili-
dade, observando os seguintes percentuais de deterioração considerados na avaliação dos cenários:
(i) Situação considerada provável pela Administração e que já está contemplada na valorização das operações 
constantes do balanço patrimonial.
(ii) Considera a aplicação de, pelo menos, 25% na variável de risco considerada (tanto de crescimento quanto 
de queda).
(iii) Considera a aplicação de, pelo menos, 50% na variável de risco considerada (tanto de crescimento quanto 
de queda). 
O cenário abaixo demonstra a exposição dos instrumentos fi nanceiros com base na aplicação da taxa CDI média 
anual divulgados pela CETIP para o mês de dezembro de 2021, considerando para efeito líquido dessa análise, o 
prazo de 12 meses, e para as operações indexadas pelo IPCA, o índice divulgado em dezembro de 2022.
     Cenário I Cenário II Cenário III
     Alta nas taxas pós-fi xadas

Operação
Risco de 

variação em:  
Valor Exposto em 

31/12/2022  1%  25%  50%
Aplicações fi nanceiras CDB Índice DI  594 83 102 123
Certifi cados Recebíveis Imobiliário IPCA 4.483 262 324 389
Efeito líquido no resultado    345 426 512
     Cenário I Cenário II Cenário III
     Queda nas taxas pós-fi xadas

Operação  
Risco de 

variação em:  
Valor Exposto em 

31/12/2022  1%  25%  50%
Aplicações fi nanceiras CDB  Índice DI  594 (83) (102) (123)
Certifi cados Recebíveis Imobiliário IPCA 4.483 (262) (324) 389()
Efeito líquido no resultado    (345) (426) (512)
Limitações da análise de sensibilidade
Os quadros acima demonstram o efeito de uma mudança em uma premissa importante enquanto as outras 
premissas permanecem inalteradas, pois, existe uma correlação entre as premissas e outros fatores. Deve-se 
também ser observado que essas sensibilidades não são lineares, impactos maiores ou menores não devem ser 
interpolados ou extrapolados a partir desses resultados.
As análises de sensibilidade não levam em consideração que os ativos e passivos são gerenciados e altamente 
controlados. Além disso, a posição fi nanceira da Companhia poderá variar na ocasião em que qualquer movi-
mentação no mercado ocorra. Por exemplo, a estratégia de gerenciamento de risco visa gerenciar a exposição 
a fl utuações no mercado e conforme os mercados de investimentos se movimentam através de diversos níveis, 
as ações de gerenciamento poderiam incluir a venda de investimentos, mudança na alocação da carteira, entre 
outras medidas de proteção.
Outras limitações nas análises de sensibilidade acima incluem o uso de movimentações hipotéticas no mercado 
para demonstrar o risco potencial que somente representa a visão da Administração de possíveis mudanças 
no mercado no futuro próximo que não podem ser previstas com qualquer certeza, além de considerar como 
premissa, que todas as taxas de juros se movimentam de forma idêntica.
b. Hierarquia do valor justo
A tabela abaixo apresenta instrumentos fi nanceiros registrados pelo valor justo, utilizando um método de ava-
liação.
Os diferentes níveis foram defi nidos a seguir:
• Nível 1 – Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos.
• Nível 2 – “Inputs”, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços).
• Nível 3 – Premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado 
(“inputs” não observáveis).
Em 31 de dezembro de 2022  Nível 2  Total
Aplicações em operações interfi nanceiras  594 594
Certifi cado de recebíveis imobiliários  4.483 4.483
Total  5.077 5.077
Em 31 de dezembro de 2021  Nível 2  Total
Aplicações em operações interfi nanceiras  1.935 1.935
Certifi cado de recebíveis imobiliários  1.837 1.837
Total  3.772 3.77222 Eventos subsequentes
Evento subsequente ao período a que se referem as demonstrações fi nanceiras é aquele evento, favorável 
ou não, que ocorre a data fi nal do período a que se referem as demonstrações fi nanceiras e a data na qual é 
autorizada a emissão destas demonstrações.
Não houve eventos subsequentes que ocasionaram ajustes ou divulgações para as demonstrações fi nanceiras 
encerradas em 31 de dezembro de 2022.
23 Dos auditores independentes
Em atendimento à Instrução CVM n° 381, a Bari Securitizadora não contrata e nem tiveram serviços prestados 
pela Grant Thornton relacionados a essa empresa que não os serviços de auditoria externa. A política adotada 
atende aos princípios que preservam a independência do auditor, de acordo com os critérios internacionalmente 
aceitos, quais sejam, o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho nem exercer funções gerenciais no seu 
cliente ou promover os interesses deste.
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Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da
Bari Securitizadora S.A.
São Paulo – SP
Opinião
Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Bari Securitizadora S.A. (“Companhia”), em 31 de dezembro de 
2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira, da Bari Securitizadora S.A. (“Companhia”) em 31 de dezembro de 
2022, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidade dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras ”.
Somos independentes em relação a Securitizadora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profi ssional, foram os mais signifi ca-
tivos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações fi nanceiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras 
e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Receitas de serviços prestados
Motivo pelo qual o assunto foi considerado um PAA
Conforme descrito na Nota Explicativa no 1, a principal atividade da Securitizadora é a aquisi-
ção e a securitização de Certifi cado de Recebíveis Imobiliários. No âmbito de sua atividade, con-
duz a estruturação, emissão e a colocação das operações de securitização. Além disso, é a respon-
sável pelo gerenciamento destes recebíveis, bem como os respectivos pagamentos aos investidores. 
Devido a relevância desta transação para a Securitizadora, e o gerenciamento do reconhecimento, mensuração e 
adequação das operações divulgadas como informações complementares, consideramos este assunto relevante 
para a nossa auditoria.
Esse tema foi considerado como uma área crítica e, portanto, de risco em nossa abordagem de auditoria, tendo em 
vista ser o processo de reconhecimento de receitas, além de área crítica e de risco, tratar-se de rubrica de signi-
fi cativo impacto nas demonstrações fi nanceiras da Securitizadora, sendo os procedimentos de auditoria de maior 
complexidade, dado ao tempo envolvido na análise das operações, leitura de contratos, entre outros aspectos.
Como o assunto foi tratado na auditoria das demonstrações fi nanceiras 
Nossos procedimentos de auditoria, foram entre outros: (i) exame dos lastros por amostragem; (ii) recálculo do 
passivo de emissão de acordo com os princípios constantes em Termo de Securitização; e (iii) exame da liquidação 
fi nanceira tanto das baixas dos recebíveis quanto das amortizações dos passivos de emissão.
Com base na abordagem de nossa auditoria e nos procedimentos efetuados, entendemos que os critérios e premis-

sas adotados pela Securitizadora para reconhecimento dos ativos e o resultado obtido no exercício foram adequa-
dos no contexto das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Securitizadora.
Outros assuntos
Demonstrações do Valor Adicionado (DVA)
As Demonstrações do Valor Adicionado (DVA) referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2022, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Securitizadora, cuja apresentação é re-
querida pela legislação societária brasileira para companhias abertas e apresentadas como infor-
mação suplementar para os demais tipos de sociedade, foram submetidas a procedimentos de au-
ditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações fi nanceiras da Securitizadora. 
Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações 
fi nanceiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os crité-
rios defi nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas 
demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo 
os critérios defi nidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações fi nanceiras 
tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório do auditor
A administração da Securitizadora é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras , nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demons-
trações fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido 
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras , a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Securitizadora continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras , a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Securitizadora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Securitizadora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do proces-
so de elaboração das demonstrações fi nanceiras .
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 

econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtivemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais;
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos 
controles internos da Companhia e sua controlada;
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respecti-
vas divulgações feitas pela administração;
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em con-
tinuidade operacional; e
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatí-
vel com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as defi ciências signifi -
cativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identifi cadas durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas 
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamen-
tos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as 
respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles 
que foram considerados como mais signifi cativos na auditoria das demonstrações fi nanceiras do exercício corrente 
e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório 
porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 17 de março de 2023
Grant Thornton Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP-025.583/O-1
Thiago Benazzi Arteiro

Contador CRC 1SP-273.332/O-9

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras
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F.V.  de ARAUJO S.A. NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

CNPJ. 78.144.300/0001-31

Senhores acionistas,
Temos o prazer de submeter à V.Sas., o Relatório da Diretoria consubstanciado nas Demonstrações Financeiras referentes ao exercício fi nanceiro 
fi ndo em 31 de dezembro de 2021.
Registramos nossos agradecimentos aos senhores acionistas e a todos os clientes, fornecedores e funcionários.

Curitiba, 22 de junho de 2022
A DIRETORIA

RELATÓRIO DA DIRETORIA

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO
Em reais

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM 31 DE DEZEMBRO 
Em reais

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Em reais

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Em reais

Madeiras, Agricultura, Indústria e Comércio
1 CONTEXTO OPERACIONAL
A Companhia tem como atividades preponderantes a produção e comerciali-
zação de madeira compensada, madeira sólida benefi ciada e as participações 
no capital social das empresas Sopaco – Sociedade Paraná Comercial e 
Importadora Ltda., e Sopareli Refl orestamentos S.A.
2 APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINAN-
CEIRAS
As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas dispo-
sições contidas na Lei n.o 6.404/76, e suas alterações posteriores, incluindo 
os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis – CPC, além das normas técnicas estabelecidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC, em especial às aplicáveis às 
pequenas e médias empresas NBC TG 1000 (R1), e abrangendo a legislação 
societária.
As demonstrações fi nanceiras são de responsabilidade da Administração da 
Sociedade e foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, contemplando todas as modifi cações nas práticas contábeis introduzidas 
pela Lei n.º 11.638/07, e regulamentadas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis – CPC.
3 PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
3.1  Valor presente
A sociedade elaborou cálculos relacionados ao ajuste a valor presente de ativos 
e passivos, considerando os prazos médios de recebimentos e pagamentos, os 
quais não indicaram nenhum ajuste a valor presente a ser registrado.
3.2  Instrumentos fi nanceiros – Valor justo
Os valores registrados que envolvem instrumentos fi nanceiros de ativos e 
passivos, tais como: disponibilidades, contas a receber e contas a pagar, estão 
compatíveis com as atuais taxas de mercado para os respectivos prazos de 
realização e vencimento e se aproximam do valor justo conforme orientação 
do CPC 14.
3.3 Resumo das demais práticas contábeis.
As principais práticas contábeis adotadas na elaboração das demonstrações 
fi nanceiras estão descritas a seguir:
a) Base da preparação
As demonstrações fi nanceiras foram preparadas e estão sendo apresentadas 
considerando o custo histórico.
A preparação das demonstrações fi nanceiras requer que a Administração efetue 
estimativas e adote premissas, no seu melhor julgamento, que afetam os mon-
tantes apresentados de ativos e passivos, assim como os valores de receitas e 
despesas. Os valores reais podem divergir daqueles estimados.
b) Ativos e passivos circulantes
Os ativos realizáveis e os passivos exigíveis que apresentam vencimentos em 
até um ano estão demonstrados nos grupos circulantes, apresentados ao custo 
de aquisição, mais rendimentos incorridos até a data do balanço, e ajustados, 
quando aplicável, ao seu equivalente valor de mercado.
c) Ativos e passivos não circulantes
Demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias incorridas 
até a data do balanço.
d) Ativos e passivos vinculados à atualização monetária
Os ativos e passivos em reais sujeitos à indexação contratual e legal, são cor-
rigidos na data do balanço pela aplicação correspondente ao índice. Ganhos 
e perdas decorrentes das variações monetárias são reconhecidos no resultado 
em bases correntes.
e) Caixa e equivalentes de caixa
São recursos mantidos em espécie na tesouraria e pelos saldos livres de 
movimentação dos depósitos bancários à vista. Os saldos bancários são 
mantidos em instituições fi nanceiras pelo país, autorizados a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil.
f) Contas a receber de clientes
As contas a receber de clientes são registradas pelo valor nominal dos títulos 
representativos desses créditos, acrescidos de variação cambial quando 
aplicável. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é calculada com 
base nas perdas estimadas segundo avaliação individualizada das contas a 
receber e considerando as perdas históricas, cujo montante é considerado 
sufi ciente pela Administração da Companhia para cobrir eventuais perdas na 
realização dos créditos. 
g) Estoques
Os estoques são registrados pelo custo médio de aquisição, despojados dos 
impostos recuperáveis.
h) Investimentos
Os investimentos estão avaliados pelo custo de aquisição, acrescido de ágio 
ou deduzidos de deságio, quando aplicável.
i) Imobilizado
É registrado ao custo de aquisições, deduzido da depreciação calculada 
pelo método linear, de acordo com as taxas admitidas pela legislação fi scal 
vigente.
j) Apuração do resultado
O resultado do exercício é apurado de acordo com o regime de competência. 
Os rendimentos e encargos incidentes sobre os Ativos e Passivos estão reco-
nhecidos no resultado.
4 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

                                       Em reais 
                  2021                   2020

Caixa 5.500 5.500
Instituições fi nanceiras
Banco Bradesco 990.339 1.297.352
Banco do Brasil 6.366 6.366
Banco Santander                  1.979                  1.460

998.684 1.305.178
Banco Bradesco – CDB         10.855.364           4.015.616
Total         11.859.548           5.326.294
5 IMPOSTOS A RECUPERAR

                                       Em reais 
Circulante                                .                  2021                   2020
ICMS – Imposto sobre circulação de 
mercadorias e prestação de serviços 1.035.039 1.241.726
IPI – Imposto sobre produtos industrializados                 3.742                 3.791

1.038.781           1.245.517
Não circulante                         .
PIS – Programa de Integração Social 43.958 43.900
COFINS – Contribuição para a Seguridade Social 204.356 204.085
ICMS – Imposto sobre circulação de 
mercadorias e prestação de serviços              62.673                82.134

           310.987              330.119
Total         1.349.768           1.575.636
6 IMOBILIZADO

                                      Em reais 
                  2021                  2020

            Líquido             Líquido
Terrenos e edifi cações  3.409.722 3.408.061
Instalações, móveis e utensílios 504.785 638.446
Máquinas e equipamentos 2.111.521 2.766.578
Refl orestamento e fl oresta nativa 7.557.731 6.461.485
Outras imobilizações          1.438.323          1.454.827
Total        15.022.082        14.729.397
7 CAPITAL SOCIAL
O capital social está representado por 10.000.000 de ações ordinárias nomi-
nativas sem valor nominal.  Aos acionistas é assegurado em cada exercício 
um dividendo mínimo, não inferior a 10% do lucro líquido, apurado de acordo 
com a Lei das Sociedades Anônimas e o Estatuto Social.

FRANCISCO ALBERTO VIEIRA DE ARAÚJO
Diretor Presidente

DEMÉTRIOS LAMBROS
Diretor Adm. Financeiro

RENATO JOSÉ RIBEIRO
Contador - CRC-PR 028550/O-9

JULIANO VIEIRA DE ARAUJO
Diretor Comercial

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
ABRANGENTE EM 31 DE DEZEMBRO

Em reais

ADHMAR VIEIRA DE ARAUJO NETO
Diretor Industrial

ATIVO                                                             2021              2020

CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 11.859.548 5.326.294
Contas a receber de clientes 4.881.224 2.091.081
Impostos a recuperar 1.038.781 1.245.517
Estoques 2.647.981 1.284.353
Outras contas a receber 253.533 51.591
Despesas antecipadas           58.781           47.164

   20.739.848    10.046.000

NÃO CIRCULANTE
Depósito judicial 2.498.485 45.363
Impostos a recuperar 310.987 330.119
Créditos com partes relacionadas 5.143.458 4.573.115
Investimentos 1.000.530 1.000.530
Imobilizado    15.022.082    14.729.397

   23.975.542    20.678.524

TOTAL DO ATIVO    44.715.390    30.724.534

PASSIVO                                                                          2021             2020

CIRCULANTE
Fornecedores 2.340.389 1.703.086
Obrigações sociais 536.998 320.854
Obrigações tributárias 509.622 131.772
Provisões trabalhistas 331.220 279.301
Dividendos a pagar 1.000.000 -
Obrigações diversas        404.675        545.545

    5.122.904     2.980.558

NÃO CIRCULANTE
Débitos com partes relacionadas     5.133.311      4.561.516

    5.133.311     4.561.516

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 25.000.000 25.000.000
Reserva legal 522.959 -
Reserva de lucros     8.936.216                    -
Lucros/prejuízos acumulados                    -    -1.817.550

  34.459.175   23.182.450

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO   44.715.390    30.724.524

RECEITA OPERACIONAL BRUTA              2021             2020

Vendas de mercadorias 44.665.775 25.735.174
Impostos e devoluções sobre vendas     -4.109.766   -1.172.493

RECEITA LÍQUIDA 40.556.009 24.562.681

Custo dos produtos vendidos   -21.960.714    -16.544.205

LUCRO BRUTO 18.595.295 8.018.476

RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
Despesas comerciais -624.215 -985.260
Despesas gerais e administrativas -3.757.283 -4.629.659
Alienação de imobilizado 1.091.827 2.069.274
Outras receitas/despesas operacionais, líquidas         290.855      -454.700

    -2.998.816   -4.000.345

RESULTADO ANTES DOS EFEITOS FINANCEIROS 15.596.479 4.018.131

RESULTADOS FINANCEIROS
Despesas fi nanceiras -566.494 -583.015
Receitas fi nanceiras      1.061.462        800.228

        494.968        217.213

RESULTADO ANTES DAS PROVISÕES DE: 16.091.447 4.235.344

Imposto de renda -2.798.590 -717.043
Contribuição Social     -1.016.132      -266.775

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO    12.276.725 3.251.526

LUCRO POR AÇÃO           1,2277         0,3251

           2021           2020
Fluxo de caixa da atividade operacional
Lucro líquido do exercício 12.276.725 3.251.526
Ajustes por:
Depreciação e exaustão fl orestal 1.608.677 1.716.829
Reversão/provisão para créditos de liquidação duvidosa        -72.000      697.260

 13.813.402   5.665.615

Redução (aumento) dos Ativos
Contas a receber de clientes -2.718.143 721.496
Impostos a recuperar 225.868 1.718.521
Estoques -1.363.628 1.365.859
Outros ativos   -3.237.024        92.756

  -7.092.927   3.898.632

Aumento (redução) dos Passivos
Fornecedores 637.303 914.894
Obrigações sociais 268.063 145.993
Outros passivos    1.808.775      900.849

   2.714.141   1.961.736

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais    9.434.616 11.525.983

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Imobilizado fl orestal -1.604.340 -707.086
Imobilizado industrial -351.982 -835.984
Venda de imobilizado – Valor residual        54.960      521.377

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos   -1.901.362  -1.021.693

Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
Empréstimos circulante - -98.177
Mútuo de sócios - -5.150.000
Dividendos propostos   -1.000.000                  -

Caixa líquido aplicado nas atividades de 
fi nanciamentos   -1.000.000  -5.248.177

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa    6.533.254   5.256.113

Caixa e equivalentes de caixa no início do período    5.326.294        70.181
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do período  11.859.548   5.326.294

   6.533.254   5.256.113

                2021                 2020

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 12.276.725 3.251.526

Outros resultados abrangentes                        -                        -

TOTAL DOS RESULTADOS ABRANGENTES       12.276.725        3.251.526

Capital Reserva Reserva de Lucro/prejuízos
                 social                 legal                      lucros         acumulados                   Total

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019        25.000.000 - -        -5.069.076    19.930.924
Lucro líquido do exercício                           -                        -                               -              3.251.526            3.251.526
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020          25.000.000                        -                               -             -1.817.550          23.182.450
Lucro líquido do exercício                                   12.276.725      12.276.725
Destinação do lucro:                         .
Reserva legal 522.959 -522.959 -
Dividendos propostos -1.000.000 -1.000.000
Reserva de lucros a disposição da AGO                           -                        -                 8.936.216             -8.936.216                           -
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021          25.000.000             522.959                 8.936.216                             -          34.459.175
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